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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA DE ITABAIANA 

CONTRATO N° J 59 /2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N0 J.fl/2024, QUE 
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITABAIANA E A EMPRESA LOC CONSTRUÇÕES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA. 

O MUNICÍPIO DE ITABAIANA, por intermédio de sua Prefeitura, neste ato 
representado por seu Prefeito, o Sr. Adailton Resende Sousa, com sede e foro à Praça Fausto Cardoso, 
n° 12, nesta cidade de Itabaiana/SE, inscrita no CNPJ sob n° 13.104.740.0001/10, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa LOC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°04.214.147/0001-35, sediado(a) na Rua Jossiane Silva, n°401 - Rosa 
Maria, São Cristóvão - SE, Cep: 49107-002 doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por Daniel Prado Hardman, sócio administrador, conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n° 004/2024 e 
em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 004/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92 1 c LI) 

	

1.1. 	Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

	

1.1 	O Termo de Referência; 

	

1.2 	O Edital da Licitação: 

	

1.3 	A Proposta do contratado; 

	

1.4 	Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

ITEM ESPECIFICAÇAO 
cAí 
SER UNID. 

DE 
MEDI 
DA 

QUANT. 
DE 
VEICUL 
OS 

MARCA/ 

MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 
LEVES TIPO PASSEIO (sem 
motorista) - capacidade de 05 
(cinco) passageiros, 04 (quatro) 
portas, higienizado e em perfeito 
estado 	de 	funcionamento, 
motorização mínima de 1 .Occ 
turbo, 	Potência 	do 	motor 
mínimo 	109 cv, 	Direção 
hidráulica; 	ar 	condicionado; 
biocombustivel 	(flcx); e com 
todos os itens de segurança de 
obrigatoriedade 	do 	Veículo, 
como 	documentação, 

4014 UND lO CHEVROLET 
ONIX /2022 

R$ 2.597,65 R$ 25.976,50 R$ 311.718,00 
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certificados 	e 	todos 	os 
acessórios 	exigidos 	pelo 
CONTRAN. 	A 	contratada 
deverá 	atender 	a 	legislação 
municipal, estadual e/ou federal 
aplicável 	aos 	serviços 	de 
transportes 	de 	passageiros. 
ANO/MODELO 	NÃO 
INFERIOR A 2022. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

	

2.1 	O prazo de vigência da contratação é de doze meses contados de sua assinatura, prorrogável por 
até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  

	

2.2 	A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 
o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

	

2.3 	O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

	

2.4 	A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

	

2.5 	Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação. 

	

2.6 	O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV. VII e XVIII)  

	

3.1 	O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

	

4.1 	É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 40% (quarenta por cento) do valor 
total do contrato, nas seguintes condições: 

	

4.2 	Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

	

4.3 	A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

	

4.4 	O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 
do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

	

4.5 	É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 

	

5.1 	O valor total da contratação é de R$ 311.718,00 (trezentos e onze mil setecentos e dezoito 
centavos). 

	

5.2 	No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 70,  

§3° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 

6.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso lido art. 75 da Lei ri0  14.133, de 2021. 

6.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 

6.3.1. O prazo de validade; 

6.3.2 a data da emissão; 

6.3.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.3.4 o período respectivo de execução do contrato; 

6.3.5 o valor a pagar; e 
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6.3.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

6.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no mi. 68 da Lei ti0  14.133. de 2021. 

6.6 	Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

6.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

6.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

6.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos contados do início da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

6.10. A forma de pagamento será realizada conforme as normas financeiras do município, podendo 
ser por transferência bancária ou outro meio legalmente aceito. 

7 	CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 03/05/2024 (três de maio de 2024). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice LNCP exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 	No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 	Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6 	Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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7.7 	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as panes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

	

7.8 	O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XLV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

	

7.9 	Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.10 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

Ø
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.11 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

7.12 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, 
de 2021; 

7.13 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

7.14 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.15 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do deseumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.16 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.16.1. A Administração terá o prazo de 30 dias (trinta), a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7.17 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

7.18 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.19 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, 2°, da Lei n° 14.133 de 2021. 

7.20 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVI!) 
9.1 Disponibilizar os veículos até 05 (cinco) dias, contados da sua assinatura do contrato, devendo, no 

mesmo prazo, apresentar cópia autenticada dos documentos dos veículos, os quais deverão 
previamente ser avaliados e aceitos pelo Fundo Municipal de Assistência Social, bem como apólice 
de seguro geral/total de cada um dos veículos. Em caso de troca de qualquer veículo, a 
CONTRATADA deverá atualizar os dados junto à Fiscalização da Contratante; 

9.2 Contratar apólice de seguro deyeíeulo contra sinistros que deverá contemplar no caso de APPIMorte 
ou Invalidez o valor mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) por passageiro; 

9.3 Manter regularizada a documentação do veículo, validade de equipamentos obrigatórios (ex. 
validade carga/extintor de incêndio); 

9.4 Substituir, imediatamente o veículo de sua propriedade que não se apresente em perfeitas condições 
de utilização; 

9.5 Substituir veículos, durante o período de contratação, com mais de 2 (dois) anos de uso, sem prejuízo 
do que dispõe o item 1.1. deste Termo de Referência. 

9.6 Permitir, a qualquer tempo, a realização de inspeção nos veículos colocados à disposição do 
Tribunal de Contas da União, com a finalidade de verificar as condições de conservação, 
manutenção, segurança e limpeza ou aferição de hodômetro; 

9.7 Relacionar os veículos disponíveis para realização do objeto da presente licitação, contendo modelo, 
ano, placa e o Registro Nacional de Veículos Automotores - Renavam dos veículos alocados, 
atualizando esses dados em caso de substituição; 

9.8 Assumir todas as despesas com os veículos de sua propriedade, inclusive as relativas a manutenção, 
impostos, taxas, licenciamentos, seguro geral e outras que incidam direta ou indiretamente sobre os 
serviços ora contratados, isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade jurídica ou 
financeira em quaisquer ocorrências. 

9.8.1. Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou 
condições determinadas no procedimento da licitação que derem origem ao Contrato, sob 
pena de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas. (Inc. XVI, do Art. 92, da 
Lei N° 14.133/2021) 
9.8.2. Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma 
plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; 
9.8.3. Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da 
execução do Contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, 
fornecer à Contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes; (Art. 120, da 
Lei N' 14.133/2021) 

9.8.4. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, 
decorrentes de faltas por ela cometidas na execução do Contrato; (Art. 119, da Lei N° 
14.133/2021) 

9.8.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante. (Art. 119 e 
120, ambos, da Lei N° 14.133/202!) 
9.8.6. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos 
de Autorização que se façam necessários à execução do Contrato. 

Praça Fausto Cardoso, 12— Itabaiana/SE —3431-9712 - 13.104.740/0001-10 
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9.8.7. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado. 

9.8.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, 
sem prévia e expressa anuência. 

9.8.9. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante. 
9.8.10. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo 
de vigência. 

9.8.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração ou delito, seja qual for, 
quando praticado por empregado seu e relacionado à execução do serviço prestado à 
Prefeitura, sobretudo quando envolver o nome e ou a imagem deste ou de qualquer de seus 
servidores ou autoridades usuárias. 

9.8.12. No ato da contratação será exigida do licitante vencedor a comprovação de Registro 
ou inscrição no competente Conselho Regional de Administração- CRA, como condição 
para assinatura do contrato. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD, quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1. Não haverá garantia de execução 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
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praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 42°. da Lei n° 1.4.133. de 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "e" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, 44°, da Lei n° 14.133 de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "Í", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b", "e" e "ci", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5°. 
da Lei n° 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5.% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida. 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 5 dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei ri, 14.133  
de 2021. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §90, da Lei n° 14.133. de 2020 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156. 47°, da Lei n°14.133. de 2021). 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 202 1) 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (ad. 156. 480. da Lei n° 14.133, de 
2021). 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
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12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capnt e parágrafos do 
art. 158 cia Lei ti0  14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°14.133, de 2021 ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei n°12.846. de 2013 serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei arti59J. 
12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n° 14.133, de 2021) 
12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161. da Lei  n° 14.133, de 202 1) 
12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da lnstruçp Normativa SEGES/ME n°26. de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.10 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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13.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem. 

13.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato desde que haja 
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

13.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

13.5 	O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21 bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1 	Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1.1 	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.1.2 	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.1.3 	Indenizações e multas. 

13.7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,  
da Lei n.° 14.133, de 2021).  

13.8 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

1' 02.01 Gabinete do Prefeito 
1 04 122 0001 2002 Manutenção do Gabinete do Prefeito 
1 3390.39.00 Outro Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 
1 3390.39.13 - Locação de bens móveis e outras naturezas e intangíveis 
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SI Fonte 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 

/ 02.05 Secretaria de Educação 
1 12 361 0005 2023 Manutenção da Secretaria de Educação 
SI 3390.39.00 Outro Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 
SI 3390.39.13 - Locação de bens móveis e outras naturezas e intangíveis 
SI Fonte 15001001 Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do 
ensino 

* 

SI 02.07 Secretaria das Obras, Urbanismo, Infraestrutura e dos Serviços Públicos 
SI 15 122 0003 2032 Manutenção da Secretaria das Obras, Urbanismo, Infraestrutura e 
dos Serviços Públicos 
SI 3390.39.00 Outro Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 
SI 3390.39.13 - Locação de bens móveis e outras naturezas e intangíveis 
SI Fonte 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 

SI 02.10 Secretaria da Agricultura, da Pecuária e do abastecimento alimentar 
SI 20 122 0002 2044 Manutenção Secretaria da Agricultura, da Pecuária e do 
Abastecimento Alimentar 
SI 3390.39.00 Outro Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 
SI 3390.39.13 - Locação de bens móveis e outras naturezas e intangíveis 
SI Fonte 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 

SI 02.13 Secretaria da Fazenda 
SI 04 122 0001 2063 Manutenção da Secretaria da Fazenda 
SI 3390.39.00 Outro Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 
SI 3390.39.13 - Locação de bens móveis e outras naturezas e intangíveis 
1 Fonte 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 

SI 02.14 Secretaria da Comunicação Social 
1 04 122 000! 2067 Manutenção da Secretaria da Comunicação Social 
SI 3390.39.00 Outro Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 
SI 3390.39.13 - Locação de bens móveis e outras naturezas e intangíveis 
SI Fonte 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 

SI 0215 Secretaria da Indústria, do Comércio e do Turismo 
SI 23 122 0001 2173 Manutenção da Secretaria da Indústria, do Comércio e do Turismo 
SI 3390.39.00 Outro Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 
SI 3390.39.13 —Locação de bens móveis e outras naturezas e intangíveis 
SI Fonte 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92.111) 

15.1 	Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei rio 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei n° 8.078. de 1990 -- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1 	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos da Lej 
14.133 de2021. 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133 de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8° 2°, da Lei n. 
12.527, de 2011 c/c art. 7°, 3°. inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, I°) 

18.1 Fica eleito o Foro da cidade de Itabaiana/SE para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. 1"  
da Lei n° 14.133/21.  

Itabaiana,  .J C  de setembro de 2024 

e 
dailton Resend°Sousá 
Prefeito Mu4cipal 

ContraSte 

ANIEL PRADO 	- Assinado de forma digital por DANIEL 
PRADO HARDMAN:01 743947569 

HARDMAN:O 1743947569 - Dados: 2024.09.1111:37.47-03'00' 

Daniel Prado Hardman 
Loc Construções e Empreendimentos Ltda 

Contratada 
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